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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação às normas gerais de auditoria aplicáveis ao controle

externo brasileiro, julgue o item abaixo.

51 Uma licitação em que a escolha do vencedor seja feita com

base na melhor combinação técnica-qualidade será coerente

com a economicidade.

Acerca das normas relativas aos tribunais de contas, julgue os itens

subsequentes.

52 O tribunal de contas, que tem a responsabilidade de manter sua

independência e objetividade em todas as fases do trabalho de

auditoria governamental, não deverá deixar-se influenciar pelas

demandas sociais.

53 O tribunal de contas pode contratar consultores ou

especialistas de procedência externa para executar trabalho

limitado ao escopo definido pelo servidor do quadro do

tribunal de contas responsável pelos trabalhos de auditoria

governamental.

54 A função dos tribunais de contas é a verificação do

cumprimento da regularidade e da execução dos programas sob

a responsabilidade dos órgãos e entidades governamentais.

Consequentemente, recomendações de caráter gerencial,

visando à melhoria dos processos operacionais, cabem

exclusivamente à auditoria interna e às assessorias

especializadas.

Com relação às normas relativas aos profissionais de auditoria

governamental, julgue os itens a seguir.

55 O profissional de auditoria governamental deve aplicar todos

os procedimentos recomendados para cada tipo de auditoria

especificamente e não se desviar deles, nem reduzir a extensão

ou profundidade dos exames, exceto por questões de tempo e

programação definidas pelas circunstâncias internas ou

externas.

56 O profissional de auditoria governamental designado para a

realização de um trabalho em órgão ou entidade da

administração não poderá recusá-lo, devendo-se considerar que

a seleção para o cargo exige formação multidisciplinar e as

equipes são interdisciplinares, sem prejuízo da requisição de

especialistas em outras áreas.

57 A responsabilidade do profissional de auditoria governamental

alcança as áreas administrativa, civil e penal, podendo

atingi-lo mesmo em casos caracterizados apenas por

negligência, imperícia ou imprudência. As responsabilidades

éticas perante os usuários internos e externos devem constar no

Código de Ética Profissional, sendo definidas em normas

legais e regulamentares.

Com relação às normas relativas aos trabalhos de auditoria
governamental, julgue os itens seguintes.

58 O rodízio obrigatório dos profissionais de auditoria
governamental responsáveis pela execução dos serviços é
considerado um dos requisitos necessários à garantia de
qualidade.

59 Na realização da auditoria operacional, os profissionais
responsáveis, ao constatarem incoerências ou imprecisões em
programa governamental, mesmo sem questionar a orientação
política e as diretrizes governamentais, deverão apontar as
situações passíveis de desperdícios ou desvirtuamentos,
recomendando as apropriadas mudanças de rumo na
execução dos referidos programas.

Quanto aos princípios jurídicos aplicáveis à administração pública,
julgue os itens a seguir.

60 A aplicação da sanção disciplinar de advertência em
decorrência de apuração sumária de falta funcional,
denominada verdade sabida, viola o princípio do devido
processo legal.

61 De acordo com a doutrina, o regime jurídico-administrativo
abrange tanto as regras quanto os princípios, os quais são
considerados recomendações para a atividade da administração
pública.

62 A atribuição do nome de determinado prefeito em exercício a
escola pública municipal constitui infringência ao princípio
constitucional da impessoalidade, mesmo que tenha caráter
educativo, informativo ou de orientação social. 

Acerca das licitações e contratos administrativos, julgue os itens
subsecutivos.

63 A recomposição ou revisão de preços visa à manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, garantida
constitucionalmente, aplica-se no caso de ocorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando-se álea econômica
extraordinária e extracontratual.

64 Dado o princípio da formalidade, todo contrato administrativo
deve ser escrito, sendo nulo e de nenhum efeito o contrato
verbal celebrado com a administração pública.

65 A contratação de organização social, qualificada no âmbito
governamental, para a execução de atividades contempladas no
contrato de gestão pode ser realizada mediante inexigibilidade
de licitação, dada a inviabilidade de competição.

Com relação à responsabilidade civil da administração pública,
julgue o item seguinte.

66 Em se tratando de sociedade de economia mista que explore
atividade econômica, a responsabilidade civil é objetiva em
relação aos que os seus agentes causem a terceiro.
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No que se refere ao controle da administração pública, julgue os

itens que se seguem.

67 O direito de petição previsto constitucionalmente pode ser

exercido tanto para a proteção de direitos individuais do

peticionário quanto para a fiscalização de ilegalidades e abusos

de poder.

68 O Poder Legislativo tem competência para, ao constatar a

existência de ilegalidades na execução de determinado contrato

administrativo, solicitar ao Poder Executivo a adoção de

medidas saneadoras, sob pena de sustação do contrato.

Com base no disposto na Constituição Federal (CF), julgue os itens

subsecutivos.

69 Violaria o princípio da separação de poderes norma da

Constituição do Estado de Rondônia que determinasse que os

conselheiros do TCE/RO fossem previamente aprovados pela

assembleia legislativa do estado.

70 Seria inconstitucional lei estadual de Rondônia que criasse um

conselho de contas municipal em Porto Velho – RO, visto que,

de acordo com o princípio da simetria, a criação de um órgão

dessa natureza deve ser feita mediante emenda à Constituição

do estado.

71 Seria inconstitucional emenda à Constituição Estadual de

Rondônia que estabelecesse que o cargo de conselheiro do

TCE/RO devesse ser privativo de cidadãos domiciliados em

Rondônia há, no mínimo, cinco anos.

72 Sendo o réu de ação penal relativa à prática de homicídio um

conselheiro do TCE/RO, a referida ação deve ser processada

e julgada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

73 Lei estadual de Rondônia poderia, considerando-se o disposto

na CF, tipificar determinadas condutas de conselheiros do

TCE/RO como crimes de responsabilidade, prevendo que o

julgamento desses crimes caberia à assembleia legislativa.

74 Seria inconstitucional, por violar o princípio da simetria,

norma da Constituição do Estado de Rondônia que fixasse em

nove o número de conselheiros do TCE/RO.

Ainda com relação à CF, julgue os itens seguintes.

75 A duração do mandato dos ministros do Tribunal de Contas da

União não pode ser alterada mediante emenda à CF.

76 Seria inconstitucional emenda à Constituição do Estado de

Rondônia que criasse, no âmbito do TCE/RO, um processo de

controle abstrato de constitucionalidade de leis estaduais

referentes à organização da administração pública.

77 Seria inconstitucional disposição da Constituição do Estado de

Rondônia que atribuísse ao Ministério Público (MP) estadual

a função de atuar junto ao TCE/RO.

A respeito do conflito de normas no tempo, das pessoas naturais e

jurídicas e dos bens públicos, julgue os itens a seguir.

78 Assim como as pessoas naturais, a pessoa jurídica pode ter

mais de um domicílio, se tiver diversos estabelecimentos em

lugares diferentes. Nesse caso, cada estabelecimento será

considerado domicílio para os atos nele praticados.

79 É possível a instituição de taxa para a utilização de bem de uso

comum do povo.

80 Deparando-se com a incidência de duas normas em uma

mesma situação — uma resolução normativa de agência

reguladora e uma lei a ela anterior —, o juiz deverá resolver o

conflito pelo critério da cronologia.

81 Ao maior de dezoito anos de idade a lei confere a capacidade

de direito, o que significa que, ao completar dezoito anos, o

indivíduo estará apto à prática dos atos da vida civil

pessoalmente, sem assistência ou representação.

Acerca do negócio jurídico, da prescrição e da decadência, julgue

os itens subsequentes.

82 É decadencial o prazo de um ano, contado do conhecimento do

fato, previsto para que o doador pleiteie a revogação da

doação, com base no argumento de que houve ingratidão do

donatário.

83 De acordo com decisão do STJ, com o advento do Código

Civil, o prazo de prescrição de três anos para a pretensão de

reparação civil passou a se aplicar também à fazenda pública.

84 Embora o princípio da conservação dos negócios jurídicos

tenha sido consagrado pelo Código Civil, não ocorre nulidade

parcial de um contrato, já que a nulidade, diferentemente da

anulabilidade, ofende preceitos de ordem pública.

A respeito dos atos ilícitos, dos contratos e da responsabilidade

civil, julgue os próximos itens.

85 Considere que um passageiro, durante uma briga com o

cobrador de um ônibus de transporte urbano, efetue um

disparo de arma de fogo e que o projétil atinja outro

passageiro, que morra em decorrência do ferimento. Nessa

situação, embora a morte do passageiro tenha decorrido de

culpa de terceiro, não se configura hipótese de caso fortuito,

que afastaria a responsabilidade da transportadora.

86 Modalidade de ato ilícito, por configurar abuso de direito, a

supressio indica a possibilidade de redução do conteúdo

obrigacional pela inércia qualificada de uma das partes, ao

longo da execução do contrato, em exercer direito ou

faculdade.
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Acerca da ação civil pública e do mandado de segurança, julgue os

itens que se seguem. 

87 Não cabe mandado de segurança contra a decisão do relator

que, em processo de prestação de contas em curso no TCE/RO,

decida, em parecer prévio, afastar prefeito municipal de suas

funções por indícios de participação em fraude em licitação.

88 O poder público municipal tem legitimidade para se habilitar

como litisconsorte ativo nas ações civis públicas propostas

pelo MP com o objetivo de inibir dano aos bens de valor

artístico e histórico da municipalidade. 

Acerca da coisa julgada e da ação rescisória, julgue os itens

seguintes.

89 Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar

ação rescisória contra acórdão transitado em julgado proferido

por tribunal regional federal em sede de recurso de apelação.

90 A decisão judicial que homologa pedido de desistência da ação

formulado pelo autor faz coisa julgada material.

No que se refere à execução contra a fazenda pública e à execução

fiscal, julgue os itens subsequentes.

91 Nas execuções fiscais relativas a dívidas oriundas do imposto

predial territorial urbano, a penhora poderá recair sobre o

imóvel sobre o qual incida a dívida exequenda, ainda que esse

imóvel sirva de moradia ao executado e sua família. 

92 A citação deve ser realizada por oficial de justiça, nas

execuções contra a fazenda pública, e pelo correio, com aviso

de recebimento, nas execuções fiscais, se a fazenda pública não

a requerer por outra forma.

Adamastor ajuizou ação, pelo rito ordinário, com pedido

condenatório de obrigação de fazer contra Dante. Na petição inicial,

requereu a concessão de liminar de antecipação de tutela. Ao

receber os autos, o juiz concedeu liminar, determinando que Dante

cumprisse a obrigação requerida por Adamastor e determinou a

citação/intimação do réu. Apresentada a contestação, o juiz

constatou que Dante não era o responsável pela obrigação pleiteada

por Adamastor.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

93 Tendo constatado que Dante não era o responsável pela

obrigação, o juiz deve proferir decisão interlocutória,

declarando a carência de ação por ilegitimidade passiva do

demandado, e facultar ao autor que emende a petição inicial no

prazo de dez dias.

94 A natureza jurídica do ato que concedeu a liminar de

antecipação de tutela é de sentença de mérito, já que, nele, o

juiz acolheu o pedido formulado pelo autor.

Com base nas normas de direito penal vigentes, julgue os próximos
itens.

95 A advocacia administrativa, crime praticado por funcionário
público contra a administração pública, abrange interesses
privados legítimos ou ilegítimos.

96 Pratica o crime de peculato o funcionário público que, atuando
na fiscalização do comércio em geral, se apropria de bem
móvel de particular apreendido no exercício da fiscalização.

97 O ordenador de despesas que determinar a inscrição em restos
a pagar de despesa que não tenha sido previamente empenhada
pratica conduta descrita apenas como ilícito administrativo,
estando sujeito a processo administrativo a ser julgado perante
o tribunal de contas. 

98 O agente público que deixar de ordenar ou de promover, na
forma e nos prazos legais, a execução de medida para a
redução do montante da despesa total com pessoal que houver
excedido a repartição, por Poder, do limite máximo pratica
infração administrativa contra as leis de finanças públicas,
devendo ser processado e julgado pelo tribunal de contas. 

99 O governador que infringe, patentemente, e de qualquer modo,
lei orçamentária está sujeito a responder por crime de
responsabilidade, para o qual a sanção prevista não é privativa
de liberdade. 

100 A lei permite que qualquer cidadão denuncie a prática de crime
de responsabilidade, forma de controle político de atos
administrativos praticados por agentes públicos.

101 Funcionário público que, estando fora de sua função, mas em
razão do cargo que ocupa, exige para si, por meio de interposta
pessoa, vantagem pecuniária indevida pratica o crime de
corrupção passiva.

102 A diferença básica entre os crimes de corrupção passiva e de
corrupção ativa diz respeito à qualidade do sujeito ativo: no de
corrupção passiva, é o funcionário público; no de corrupção
ativa, o particular.

Considerando as normas de concessão de benefícios pelo regime
geral de previdência social (RGPS), julgue os itens a seguir.

103 De acordo com a legislação previdenciária, o período de
carência corresponde ao número mínimo de contribuições
mensais indispensáveis para que o segurado faça jus ao
recebimento de alguns benefícios, independendo, no entanto,
de carência a concessão dos benefícios de pensão por morte,
auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente de qualquer
natureza.

104 Prescrevem em dez anos as ações referentes à prestação por
acidente de trabalho, contados da data do acidente, quando
dele resultar morte ou incapacidade temporária do beneficiário,
verificada em perícia médica a cargo da previdência social; ou
nos casos em que seja reconhecida a incapacidade permanente
ou o agravamento das sequelas do acidente.

105 Não se insere na condição de segurado especial o membro de
grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento, salvo no
caso de percepção dos benefícios de pensão por morte,
auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o
do menor benefício de prestação continuada da previdência
social. 
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Em relação aos regimes próprios de previdência social (RPPSs),

julgue o item abaixo.

106 Os RPPSs, ao serem instituídos pela União, estados, Distrito

Federal e municípios, devem assegurar, por lei, aos servidores

titulares de cargos efetivos, ao menos, os benefícios previstos

pela legislação previdenciária para o RGPS.

Acerca do financiamento dos RPPSs e do RGPS, julgue os

próximos itens.

107 Os aposentados e pensionistas do RGPS deverão contribuir

para o financiamento desse mesmo regime com proventos de

seus respectivos benefícios, com a incidência da mesma

alíquota aplicada aos segurados em atividade, desde que o

valor de seus proventos supere o limite máximo estabelecido

para o referido regime.

108 De acordo com a legislação previdenciária que rege o RGPS,

haverá incidência de contribuição previdenciária sobre a

indenização compensatória de quarenta por cento do

montante depositado no Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço devida a empregado demitido sem justa.

109 Nos RPPSs, as alíquotas de contribuição dos servidores ativos

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, para os

respectivos RPPSs, não serão inferiores às alíquotas dos

servidores titulares de cargos efetivos da União. 

Com relação à inscrição e à filiação no RGPS, julgue os itens

seguintes.

110 A filiação na qualidade de segurado facultativo representa ato

volitivo, gerando efeito somente a partir da inscrição e do

primeiro recolhimento da contribuição previdenciária, não

podendo retroagir, salvo no caso das donas de casa.

111 A inscrição do segurado trabalhador avulso no RGPS ocorre

pelo cadastramento e registro no sindicato ou órgão gestor de

mão de obra. 

No que diz respeito ao direito financeiro e tributário, julgue os itens

que se seguem. Nesse sentido, considere que as siglas ICMS, IPI

e LRF, sempre que utilizadas, se referem, respectivamente, a

imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e

sobre prestação de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e comunicação, imposto sobre produtos

industrializados e Lei de Responsabilidade Fiscal.

112 Em se tratando de isenções de caráter geral, dispensam-se as

exigências de previsão orçamentária e medidas de

compensação previstas na LRF.

113 Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente

oriunda de lei, de medida provisória ou de ato administrativo

normativo que fixe para o ente estatal a obrigação legal de

executá-la por um período superior a dois exercícios.

114 Aumento de despesa considerado relevante pela lei de

diretrizes orçamentárias, como a realização de licitação para a

aquisição de bens de alto valor, deve ser acompanhado de

demonstração do impacto-financeiro no orçamento em vigor e

nos dois subsequentes, não sendo necessária a declaração de

responsabilidade por parte do ordenador de despesa sobre

compatibilidade e adequação.

115 De acordo com a LRF, consideram-se montante da dívida

pública consolidada as obrigações entre o município e seus

respectivos fundos, autarquias, fundações e empresas estatais.

116 Em função da diminuição da receita tributária, considera-se

renúncia de receita a diminuição de alíquota do IPI, devendo,

portanto, ser atendidos todos os requisitos necessários para a

concessão dessa redução, previstos na LRF.

117 A diminuição da base de cálculo do ICMS, ainda que aprovada

por convênio no Conselho Nacional de Política Fazendária, é

considerada renúncia de receita, para efeitos de

responsabilidade fiscal.

118 De acordo com expressa determinação da Lei n.º 4.320/1964,

a realização de empenho constitui estágio da despesa.

119 De acordo com a LRF, o conceito de receita corrente líquida

não engloba venda de imóveis.

120 De acordo com o princípio orçamentário da universalidade, o

aumento de tributos definido após aprovação do orçamento e

antes do início do exercício financeiro seguinte poderá ser

cobrado apenas no exercício financeiro subsequente.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

O Poder Executivo de determinado estado da Federação remeteu, juntamente com o projeto de lei

posteriormente aprovado e que tratou da concessão de crédito presumido aos contribuintes do ICMS, a

estimativa do impacto financeiro dessa medida para o exercício de início de sua vigência e para os dois

exercícios subsequentes. Esse benefício fiscal, entretanto, não foi considerado na estimativa de receita da

lei orçamentária, não tendo sido demonstrado, também, que sua concessão não afetaria as metas de

resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, mesmo levando-se em conta que os

contribuintes do ICMS fariam o creditamento de valores superiores aos que seriam de direito nas operações

comerciais sem a benesse.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo apontando, conforme o disposto na LRF, a natureza jurídica do

crédito presumido concedido na cobrança do ICMS no referido estado [valor: 10,00 pontos] e as medidas a serem observadas pelo agente

público na aplicação da referida lei aprovada, assim como o início de sua eficácia [valor: 19,00 pontos].
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